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AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531
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JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI - RS057067
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO 
RETARDATÁRIA DE CRÉDITOS. FACULDADE DO CREDOR. ATUALIZAÇÃO DO 
MONTANTE DEVIDO. LIMITAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nas hipóteses em que o crédito se submete aos efeitos da recuperação judicial, o credor não 
incluído no quadro geral de credores pode optar por utilizar a habilitação retardatária ou 
aguardar o término da recuperação para prosseguir com a execução individual de seu crédito.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que “a limitação da atualização dos 
valores prevista no inc. II do art. 9º da Lei nº 11.101/05 constitui determinação que se aplica, 
unicamente, àqueles créditos que constituem objeto de habilitações pleiteadas pelos credores, 
ou seja, após deferido o processamento da recuperação” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.742.348/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 30/3/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO 
RETARDATÁRIA DE CRÉDITOS. FACULDADE DO CREDOR. ATUALIZAÇÃO DO 
MONTANTE DEVIDO. LIMITAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nas hipóteses em que o crédito se submete aos efeitos da recuperação judicial, o credor não 
incluído no quadro geral de credores pode optar por utilizar a habilitação retardatária ou 
aguardar o término da recuperação para prosseguir com a execução individual de seu crédito.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que “a limitação da atualização dos 
valores prevista no inc. II do art. 9º da Lei nº 11.101/05 constitui determinação que se aplica, 
unicamente, àqueles créditos que constituem objeto de habilitações pleiteadas pelos credores, 
ou seja, após deferido o processamento da recuperação” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.742.348/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 30/3/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OI MÓVEL S.A. – EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, 
fl. 143):

 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FACULDADE DO TITULAR EM HABILITAR 
OU NÃO SEU CRÉDITO. LIBERDADE DE ESCOLHA. PRECEDENTES. 
ATUALIZAÇÃO DO MONTANTE DEVIDO. LIMITAÇÃO. DESCABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Em suas razões, a agravante afirma que interpôs recurso especial, no qual 
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alegou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, e 9º, II, 47, 49, 59 e 126 da 
Lei 11.101/2005.

Assevera a ocorrência de omissões no acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, relevantes ao julgamento da lide, no que se referem à 
submissão dos créditos aos efeitos da recuperação judicial; e à ofensa ao princípio da 
par conditio creditorum, vício caracterizador de negativa de prestação jurisdicional.

Assegura que o crédito deve ser pago na forma prevista no plano de 
recuperação judicial, independente da habilitação, com a atualização limitada à data do 
pedido de recuperação judicial.

Sem impugnação ao recurso (fl. 354, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, observa-se que, ao contrário do afirmado pela agravante, não foi 
interposto por ela recurso especial, razão pela qual não cabe no âmbito deste agravo 
interno alegar omissões do Tribunal de Estado do Rio Grande do Sul, em ofensa aos 
arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, considerada a preclusão consumativa.

De fato, o entendimento deste Superior Tribunal é no sentido de que, mesmo 
nas hipóteses em que o crédito se submete aos efeitos da recuperação judicial, o 
credor não incluído no quadro geral de credores pode optar por utilizar a habilitação 
retardatária ou aguardar o término da recuperação para prosseguir com a execução 
individual de seu crédito.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDADA.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa aos artigos 489 e 
1.022 do CPC/15.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a habilitação do crédito é 
providência que cabe ao credor, não sendo, por outro lado, obrigatória, de 
modo que se mostra possível aguardar o término da recuperação judicial 
para prosseguir na busca individual de seu crédito. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.185.064/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO NÃO INCLUÍDO NO QUADRO 
GERAL DE CREDORES. HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA NÃO 
OBRIGATÓRIA. FACULDADE DO CREDOR PRETERIDO. POSSIBILIDADE 
DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO CRÉDITO APÓS O ENCERRAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO 
COM ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.626.426/RS, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.)
 

Outrossim, conforme asseverado na decisão agravada, sendo incontroverso 
que o titular optou por não habilitar seu crédito nos autos do processo coletivo, por 
simetria também não lhe são aplicáveis as disposições da legislação especial atinentes 
à atualização monetária incidente sobre os valores sujeitos ao plano de soerguimento, 
conforme entendimento  do Superior Tribunal de Justiça.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA DE CRÉDITO. FACULDADE DO CREDOR. 
PRECEDENTE. ATUALIZAÇÃO DO MONTANTE DEVIDO. DATA DO 
PEDIDO. LIMITAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. À luz dos arts. 7º, § 1º, e 10 da Lei de Recuperação Judicial e Extrajudicial 
e de Falência, a habilitação é providência que cabe ao credor, mas a este 
não se impõe. Caso decida aguardar o término da recuperação para 
prosseguir na busca individual de seu crédito, é direito que lhe assegura a 
lei. Precedentes.
3. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a limitação da 
atualização dos valores prevista no inc. II do art. 9º da Lei nº 11.101/05 
constitui determinação que se aplica, unicamente, àqueles créditos que 
constituem objeto de habilitações pleiteadas pelos credores, ou seja, após 
deferido o processamento da recuperação.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.742.348/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 30/3/2022)
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE 
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA DE 
CRÉDITO. FACULDADE DO CREDOR. PRECEDENTES. ATUALIZAÇÃO 
DO MONTANTE DEVIDO. DATA DO PEDIDO. LIMITAÇÃO. 
DESCABIMENTO. SITUAÇÕES FÁTICAS DISTINTAS.
1. Ação ajuizada em 17/12/2012. Recursos especiais interpostos em 
18/12/2019 e 8/1/2020. Autos conclusos à Relatora em 26/5/2020.
2. Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se houve negativa de 
prestação jurisdicional; (ii) se é possível ao credor aguardar o encerramento 
da recuperação judicial da devedora para cobrar seu crédito; e (iii) se a 
atualização dos valores devidos pela recuperanda encontra termo na data 
em que foi formulado o pedido de recuperação judicial.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado suficientemente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
matéria em debate, não há que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional.
4. A deficiência na fundamentação do recurso especial importa o seu não 
conhecimento quanto às respectivas questões jurídicas.
5. Não se admite a invocação de decisão unipessoal para comprovação de 
dissídio jurisprudencial.
6. A habilitação retardatária de crédito é providência que incumbe ao credor, 
mas a este não se impõe. Caso decida aguardar o término da recuperação 
para prosseguir na busca individual de seu crédito, é direito que lhe assegura 
a lei. Precedentes.
7. A limitação da atualização dos valores prevista no inc. II do art. 9º da Lei 
11.101/05 constitui determinação que concerne, unicamente, àqueles 
créditos que constituem objeto de habilitações pleiteadas pelos credores na 
forma do art. 7º, § 1º, da mesma lei (ou seja, após deferido o processamento 
da recuperação).
8. A situação dos autos, no entanto, é diversa, haja vista o interesse 
manifestado pelo credor de não habilitar seu crédito na ação recuperacional. 
Assim, não se tratando de crédito que será pago de acordo com o plano de 
soerguimento, não pode incidir sobre ele disposições que se destinam, 
exclusivamente, àqueles que a ele se submetem. A presença de situação 
fática diversa daquela contida na norma de regência obsta a incidência da 
consequência jurídica nela prevista.
9. Nesse panorama, tendo os credores recorrentes, na espécie, optado por 
aguardar o encerramento da recuperação judicial para perseguir seu crédito, 
não há razão jurídica apta a autorizar a limitação da atualização do montante 
da dívida somente até a data do pedido.
RECURSO ESPECIAL DE OI S/A NÃO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL DE ANADIR E OUTRO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E PROVIDO.
(REsp n. 1.873.572/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 4/3/2021 – sem grifos no original)

 

Na espécie, o Tribunal de Justiça, assim se manifestou (e-STJ, fls. 55-58):
 
A parte autora informa que não possui interesse na habilitação de seu 
crédito, postulando a suspensão do feito, a qual foi deferida na origem.
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Pois bem: de acordo com o preconizado no art. 10, §6º, da Lei nº 11.101/05, 
a habilitação retardatária do crédito é uma faculdade da parte credora, e não 
uma imposição.
(...)
Desse modo, revendo posicionamento anterior, caso a parte credora opte 
por não habilitar seu crédito, como não caso, cabível a suspensão do 
cumprimento de sentença.
(...)
Carece de interesse recursal a parte ré ao postular a incidência dos juros de 
mora e da correção monetária até a data da recuperação judicial 
(20/06/2016), uma vez que tal matéria não restou apreciada na decisão 
agravada, na qual restou consignado que em relação à atualização do valor, 
tal questão será apreciada oportunamente.
O mesmo ocorre quanto ao pedido de prosseguimento do cumprimento de 
sentença após o término do plano de recuperação judicial, eis que tal 
postulação restou acolhida na decisão recorrida.
 

Dessa forma, o entendimento firmado pelo colegiado estadual está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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